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Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Quinta-feira, às 10 horas

ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
MSF 108/2012

- Não Terminativo -
SEN. SÉRGIO SOUZA 9

2
MSF 112/2012

- Não Terminativo -
SEN. ANIBAL DINIZ 102

3
MSF 113/2012

- Não Terminativo -
SEN. SÉRGIO SOUZA 134

4
PDS 541/2012

- Não Terminativo -
SEN. CIDINHO SANTOS 179

5
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6
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

VICE-PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)

Anibal Diniz(PT) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Vanessa Grazziotin(PC DO B)(13)(15) AM 6726 3 Lindbergh Farias(PT)(12) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Sérgio Souza(PMDB)(14)(17)(18) PR (61) 3303-6271/
6261

4 Eduardo Lopes(PRB)(26)(27) RJ (61) 3303-5730

Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281 5 Pedro Taques(PDT)(25) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

6 João Capiberibe(PSB)(24) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Jarbas Vasconcelos(PMDB) PE (61) 3303-3245 1 Lobão Filho(PMDB) MA (61) 3303-2311 a
2314

Luiz Henrique(PMDB) SC (61) 3303-
6446/6447

2 Romero Jucá(PMDB) RR (61) 3303-2111 a
2117

Jader Barbalho(PMDB)(32)(33)(36) PA (61) 3303.9831,
3303.9832

3 Ana Amélia(PP) RS (61) 3303
6083/6084

Vital do Rêgo(PMDB) PB (61) 3303-6747 4 Roberto Requião(PMDB) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB) RS (61) 3303-3232 5 Ricardo Ferraço(PMDB) ES (61) 3303-6590
Francisco Dornelles(PP) RJ 3303-4229 6 João Alberto Souza(PMDB)(21)(22)(23)(30) MA (061) 3303-6352 /

6349

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP 6063/6064 1 Aécio Neves(PSDB) MG (61) 3303-
6049/6050

Paulo Bauer(PSDB)(11) SC (61) 3303-6529 2 Cyro Miranda(PSDB) GO (61) 3303-1962
José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a

2366
3 VAGO(19)(39)

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Fernando Collor(PTB) AL (61) 3303-
5783/5786

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB) RR (61) 3303-4078 /
3315

Gim(PTB)(40) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 Inácio Arruda(PC DO B)(9) CE 5791/5793

Cidinho Santos(PR)(34)(35) MT 3303-6170/3303-
6167

3 João Ribeiro(PR)(28)(29) TO (61) 3303-
2163/2164

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568 1 VAGO
PSOL

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para
compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos,
Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero
Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes,
para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro -
PTB ao Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste
colegiado.

(11) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

(12) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº
051/2011 - GLDBAG)

(13) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(14) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(15) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)

(16) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(17) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).

(18) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
237/2011 - GLPMDB).

3



(19) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(20) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.

(21) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(22) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(23) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(24) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(25) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(26) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(27) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

(28) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(29) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(30) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(31) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(32) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(33) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(34) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os
Requerimentos nºs 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(35) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Blairo Maggi (OF. Nº 081/2012/BLUFOR/SF).

(36) Em 09.08.2012, o Senador Jacer Barbalho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Tomás Correia (OF. GLPMDB nº 192/2012).

(37) Em 09.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº
191/2012).

(38) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(39) Vago em virtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alberto Souza, em 5.11.2012
(Of. GSJALB nº 0001/2012).

(40) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(41) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(42) Em 23.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº
354/2012).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUINTAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): ALVARO ARAÚJO SOUZA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 108, de 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Senhora MARCELA  
MARIA  NICODEMOS,  Ministra  de  Primeira  Classe  da  Carreira  de  Diplomata  do  
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto  
à República do Quênia e, cumulativamente, junto à República de Ruanda, à República 
de Uganda e à República do Burundi.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Cidinho Santos (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 

No dia 11/12/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o  
art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 112, de 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor SANTIAGO 
IRAZABAL  MOURÃO,  Ministro  de  Primeira  Classe  da  Carreira  de  Diplomata  do  
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto  
à República Islâmica do Irã.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Anibal Diniz

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 

No dia 11/12/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o  
art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 113, de 2012

- Não Terminativo -

Submete à  apreciação do Senado Federal  a  indicação do Senhor  ANTONIO  
LUIS ESPINOLA SALGADO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/12/2012 às 20:14.
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Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto  
à República da Turquia.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 

No dia 11/12/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o  
art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 541, de 2012

- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o  
Conselho  de  Ministros  da  Bósnia-Herzegovina  sobre  a  Isenção  Parcial  de  Vistos,  
assinado em Sarajevo, em 19 de junho de 2010.

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

Relatoria: Senador Cidinho Santos

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 549, de 2012

- Não Terminativo -

Aprova o texto  do Tratado de Cooperação Jurídica em Matéria Penal entre a  
República Federativa do Brasil e a República Federal da Alemanha, assinado em Berlim,  
no dia 3 de dezembro de 2009.

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

Relatoria: Senador Paulo Bauer

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 550, de 2012

- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo para a Constituição da Academia Internacional contra 
a Corrupção como Organização Internacional, celebrado em Viena, em 2 de setembro  

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/12/2012 às 20:14.
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de 2010, e assinado pelo Brasil em 22 de dezembro de 2010.

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

Relatoria: Senador Cidinho Santos

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/12/2012 às 20:14.
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RELATÓRIO Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 108, de 
2012 (Mensagem nº 530, de 4 de dezembro de 2012, na 
origem), que submete à apreciação do Senado Federal  
a  escolha  da  Senhora  MARCELA  MARIA  
NICODEMOS,  Ministra  de  Primeira  Classe  da  
Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  das  Relações  
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do  
Brasil  junto  à  República  do  Quênia  e,  
cumulativamente,  junto  à  República  de  Ruanda,  à  
República de Uganda e à República do Burundi.

RELATOR: Senador CIDINHO SANTOS

Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a se manifestar sobre 
a indicação que a Senhora Presidente da República faz da Senhora MARCELA 
MARIA NICODEMOS, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do 
Brasil junto à República do Quênia e, cumulativamente, junto à República de 
Ruanda, à República de Uganda e à República do Burundi.

A  Constituição  Federal  atribui  competência  privativa  ao  Senado 
Federal para apreciar previamente, e deliberar por voto secreto, a escolha dos 
Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

O  Ministério  das  Relações  Exteriores,  atendendo  a  preceito 
regimental, elaborou curriculum vitae da diplomata indicada, do qual extraímos 
para este Relatório as informações que se seguem.

MARCELA MARIA NICODEMOS nasceu em Petrópolis,  RJ.  É 
filha de Wilson Nicodemos e Nelinda Teixeira. Em 1978, graduou-se em Direito 
pela Associação de Ensino Universitário do Distrito Federal. No Instituto Rio 
Branco, frequentou o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (1976), o 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas (1982) e o Curso de Altos Estudos 
(2005). Nesse, defendeu tese intitulada: “As Nações Unidas e a promoção do 
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direito da mulher: retórica ou realidade?”.

Nomeada Terceira-Secretária (1977), a diplomata foi promovida a 
Segunda-Secretária (1979); a Primeira-Secretária (1987); a Conselheira (1995); 
a Ministra de Segunda Classe (2005); e a Ministra de Primeira Classe (2012).

Entre  as  missões  de  que  participou,  bem  como  cargos  por  ela 
ocupados destacam-se: Chefe, Substituta, da Divisão do Mar, da Antártida e do 
Espaço (1994/95) e da Divisão das Nações Unidas (1995/97); Chefe da Divisão 
de  Temas  Sociais  (1997);  Conselheira  na  Missão  junto  à  Organização  das 
Nações  Unidas  (1997/2001);  Conselheira  e  Encarregada  de  Negócios  na 
Embaixada no Panamá (2001/04); Consulesa-Geral Adjunta no Consulado-Geral 
em Montreal  (2004/06);  Ministra-Conselheira  e  Encarregada de Negócios  na 
Embaixada em Lima (2006/09); Embaixadora em Ierevan (2009/).

Foi agraciada com as seguintes condecorações nacionais: Ordem do 
Rio  Branco,  Comendador;  Medalha  do  Pacificador;  Medalha  Mérito  Santos 
Dumont; e Medalha Amigo da Marinha.

Além do currículo,  consta do processado documento informativo 
sobre a República do Quênia, bem como das Repúblicas de Ruanda, Uganda e 
Burundi. 

O relacionamento Brasil/Quênia teve início formal em 1963, ano da 
independência do país africano. Em 1967, foi estabelecida missão diplomática 
em Nairóbi, que foi elevada à Embaixada em 1974. O Quênia, por sua vez, abriu 
embaixada em Brasília no ano de 2006. Nesse período tem início o incremento 
das relações bilaterais por meio da realização das comissões mistas bilaterais. 
No  âmbito  dessas  iniciativas,  foram celebrados  acordos  nas  áreas  de  saúde 
(ações de combate à AIDS e programas de prevenção e controle da malária) e de 
cooperação técnica (capacitação de órgãos quenianos em matéria de prevenção e 
combate de incêndios). 

Nova e mais profícua etapa do entendimento entre os dois países, 
no entanto, deu-se a partir da viagem do Presidente Lula a Nairóbi em 2010. A 
primeira  visita  de  Chefe  de  Estado  brasileiro  ao  Quênia  representou  forte 
incremento  nas  relações  bilaterais.  Dessa  viagem,  resultou  a  celebração  de 
vários acordos em diferentes domínios, bem assim estreitamento da cooperação 
nas áreas de saúde, de política social, de esporte e de educação. Desde então, 
intensificaram-se  visitas  de  delegações  quenianas  ao  Brasil.  O  Quênia  se 
apresenta  como  forte  parceiro  comercial  brasileiro  com  oportunidades  de 
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exportação de máquinas agrícolas, produtos manufaturados em geral, aeronaves 
e construção civil. O comércio bilateral cresceu nos últimos cinco anos em mais 
de 300%. Passamos de US$ 62 bilhões (2007) para US$ 252 bilhões (2011). O 
saldo  comercial  segue  sendo  amplamente  favorável  ao  Brasil.  Exportamos 
tratores, máquinas de semear, colheitadeiras, aeronaves, açúcar refinado e óleos 
vegetais e importamos peles e couros, bem como chá. 

O país é parceiro estratégico no continente africano. Nairóbi é sede 
do  Programa  das  Nações  Unidas  para  o  Meio  Ambiente  (PNUMA)  e  do 
Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (UN-Habitat). Essa 
condição  projeta  a  capital  queniana  na  diplomacia  regional.  O  país  integra, 
ainda,  a  Comunidade  da  África  Oriental  [East  African  Community (EAC)], 
composta  por  Quênia,  Tanzânia,  Uganda,  Ruanda  e  Burundi,  que  é  união 
aduaneira com população estimada de 125 milhões de pessoas e produto interno 
bruto (PIB) de US$ 60 bilhões de dólares.

No  tocante  às  Repúblicas  de  Ruanda,  Uganda  e  do  Burundi  o 
relacionamento é mais modesto. Tanto do ponto de vista das trocas comercias 
quanto da cooperação técnica os desafios seguem sendo enormes. O Brasil tem, 
assim, amplo campo para o desenvolvimento das relações com essas Repúblicas. 
A partir de Nairóbi, no entanto, o aperfeiçoamento do intercâmbio bilateral pode 
ocorrer.  

Tendo em vista  a natureza da matéria  ora  apreciada,  não cabem 
outras considerações no âmbito deste relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 112 , de 
2012 (Mensagem nº 535, de 4 de dezembro de 2012, na 
origem) que submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação  do  Senhor  SANTIAGO  IRAZABAL 
MOURÃO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer  o  cargo  de  Embaixador  do  Brasil  junto  à 
República Islâmica do Irã.

RELATOR: Senador DELCÍDIO DO AMARAL

Esta Casa do Congresso Nacional é  chamada a se manifestar sobre a 
indicação  que  o  Senhor  Presidente  da  República  faz  do  Senhor  SANTIAGO 
IRAZABAL MOURÃO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores,  para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República Islâmica do Irã.

A Constituição Federal atribui competência privativa ao Senado Federal 
para  apreciar  previamente,  e  deliberar  por  voto  secreto,  a  escolha  dos  Chefes  de 
Missão Diplomática de caráter permanente - art. 52, inciso IV.

O Ministério das Relações Exteriores, atendendo a preceito regimental, 
elaborou  curriculum vitae do interessado,  do qual extraímos para este Relatório as 
informações que se seguem.

Nascido em Flores, Uruguai (brasileiro, de acordo com o art. 129, inciso 
II,  da  Constituição de 1946),  filho Ruben Pedro Irazabal  Villar  e  Laurita  Lourdes 
Linhares  Mourão,  graduou-se  em  Direito  pela  Universidad  de  La  República 
(Montevidéu,  1978).  No  Instituto  Rio  Branco,  concluiu,  em  1982,  o  Curso  de 
Preparação à Carreira de Diplomata e, em 2003, o Curso de Altos Estudos, com tese 
sobre proliferação de mísseis e seu impacto no quadro estratégico global.
 

103



Nomeado  Terceiro  Secretário  em  1983,  o  diplomata  em  apreço  foi 
promovido  a  Segundo  Secretário  em  1987,  a  Primeiro  Secretário  em  1994;  a 
Conselheiro em 1999;  e  a  Ministro  de  Segunda  Classe  em 2005,  e  a  Ministro  de 
Primeira Classe em 2012.

Entre os cargos exercidos e as missões importantes de que participou, 
cumpre destacar os seguintes: Assessor Especial do Ministério do Planejamento (1995-
1998); Assessor junto ao Gabinete do Ministro de Estado (1998-2000); Conselheiro na 
Delegação junto às Nações Unidas, em Nova York (2000-2004); Chefe da Divisão de 
Desarmamento  e  Tecnologias  Sensíveis  (2004-2010);  Diretor  do  Departamento  de 
Europa (desde 2010). Chefiou, ainda, delegações junto a diversas conferências sobre 
regimes de controles de mísseis, tecnologias sensíveis e não-proliferação nuclear.

Consta,  ainda,  do  processado,  além  do  curriculum  vitae relatado, 
documento  informativo,  anexado  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores,  sobre  a 
República do Islâmica do Irã. Há dados básicos, dados sobre política interna e externa, 
bem como informações sobre as relações bilaterais com o Brasil.

A República  Islãmica do Irã  caracteriza-se  como república  teocrática, 
composta predominantemente por mulçumanos xiitas (89% da composição étnica).

O Líder Supremo – indicado pela Assembléia dos Sábios que é composta 
por clérigos – ocupa posição de natureza vitalícia, atualmente pertencente ao aiatolá 
Ali Kamenei. Trata-se de autoridade máxima do Irã que detém, além de atribuições no 
âmbito religioso, poder de decisão em assuntos dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário. Exerce, ainda, influência sobre os candidatos à Presidência da República e 
comanda as Forças Armadas do país.

Atualmente  o governo encontra-se  completamente  controlado pela  ala 
conservadora, desenhando-se um quadro de retrocesso em relação à aproximação com 
o Ocidente alinhavada pelo ex-presidente Mohammad Khatami, que foi sucedido pelo 
conservador Mahmoud Ahmadinejad nas eleições de 2005.

O Governo de Ahmadinejad buscou aproximar-se de países da América 
Latina, como estratégia para superar o isolamento a que foi submetido por sua política 
agressiva  frente  aos  Estados  Unidos  da  América  (EUA)  e  a  países  da  Europa 
Ocidental,  com  os  quais  as  relações  tornaram-se  ainda  mais  difíceis  devido  à 
determinação iraniana em manter programas nucleares.

O relacionamento bilateral entre Brasil e Irã é cordial e tem progredido 
nos  últimos  anos.  Vale  reafirmar  que  as  relações  com a  América  Latina  ocupam 
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posição de destaque na política  externa iraniana.  Além disso,  o Governo de Teerã 
identifica  afinidades  entre  as  agendas  globais  de  ambos  os  países  e  pretende 
incrementar  a  cooperação bilateral  nos  campos  energético,  de  turismo,  acadêmico, 
cultural e no âmbito dos direitos humanos e da Organização das Nações Unidas.

O  Brasil,  por  sua  vez,  visa  a  ampliar  a  cooperação  econômica  e 
comercial com o Irã. O país tem sido mercado de exportação do Brasil no Oriente 
Médio.

No campo energético, cumpre ressaltar que o Irã, apesar de ser grande 
exportador  de  petróleo  bruto,  possui  reduzida  capacidade  no  desenvolvimento  de 
indústria  de  refinaria.  Além  disso,  o  aumento  do  consumo  de  combustíveis, 
acompanhado das conseqüências econômicas e ambientais, tem estimulado o Governo 
iraniano a encontrar alternativas energéticas, havendo, assim, espaço para iniciativas 
de cooperação bilateral nos ramos de biocombustíveis e transportes.

Registrem-se,  ainda,  alguns  temas  que  merecem especial  atenção  das 
autoridades  brasileiras,  como  a  política  nuclear  iraniana,  a  relação  da  república 
islâmica com potências como a Rússia e a China, a participação iraniana no conflito na 
Síria e seu apoio a grupos radicais como o Hezbollah e, ainda, a rivalidade crescente 
entre iranianos e israelenses e entre aqueles e potências ocidentais.

Tendo em vista  a natureza da matéria ora  apreciada,  não cabe aduzir 
outras considerações no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre a  Mensagem nº  113, 
de 2012 (Mensagem nº  536, de 4 de dezembro de 
2012,  na  origem)  que  submete  à  apreciação  do 
Senado  Federal  a  indicação  do Senhor  ANTONIO 
LUIS ESPÍNOLA SALGADO, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira  de Diplomata do Ministério das 
Relações  Exteriores,  para  exercer  o  cargo  de 
Embaixador do Brasil junto à República da Turquia.

RELATOR: Senador 

Esta  Casa  do  Congresso  Nacional  é  chamada  a  se  manifestar 
sobre  a  indicação  que  o  Senhor  Presidente  da  República  faz  do  Senhor 
ANTONIO LUIS ESPINOLA SALGADO, Ministro de Primeira  Classe  da 
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Turquia.

A Constituição Federal atribui competência privativa ao Senado 
Federal para apreciar previamente, e deliberar por voto secreto, a escolha dos 
Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

O  Ministério  das  Relações  Exteriores,  atendendo  a  preceito 
regimental, elaborou curriculum vitae do interessado, do qual extraímos para 
este Relatório as informações que se seguem.

Nascido no Rio de Janeiro (RJ), filho de Antonio de Vicente da 
Silva Salgado e Gilda Espínola Salgado,  graduou-se  em Ciências  Jurídicas 
pela Pontifícia Universidade Católica – RJ, em 1974. No Instituto Rio Branco, 
concluiu, em 1980, o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata; em 1990, 
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o Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas; e, em 2003, o Curso de Altos 
Estudos.

Nomeado Terceiro Secretário em 1981, o diplomata em apreço 
foi  promovido  a  Segundo  Secretário  em  1986.  Por  merecimento,  foi 
promovido a Primeiro Secretário em 1992; a Conselheiro em 1999; a Ministro 
de Segunda Classe em 2006; e a Ministro de Primeira Classe em 2010.

Entre  os  cargos  exercidos  e  as  missões  importantes  de  que 
participou,  cumpre  destacar  os  seguintes:  Assessor  na  Divisão  das  Nações 
Unidas em 1991; Primeiro Secretário em Missão Permanente em Genebra em 
1994;  Chefe  da  Divisão  de  Direitos  Humanos  em  1997;  Conselheiro  na 
Embaixada  em Berna  em 2003;  Chefe  de  Gabinete  na  Subsecretaria-Geral 
Política  I  em  2005;  Encarregado  de  Negócios  em  missão  transitória  na 
Embaixada  no  Panamá  em 2006;  e  Embaixador  em Teerã,  de  2008  até  o 
presente.

Consta, ainda, do processado, além do curriculum vitae relatado, 
documento  informativo,  anexado  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
sobre a República da Turquia. Há dados básicos, dados sobre política interna e 
externa, bem como informações sobre as relações bilaterais com o Brasil.

A Turquia possui localização privilegiada, faz fronteira com oito 
países  e  com  o  Mar  Mediterrâneo,  o  Mar  Egeu  e  o  Mar  Negro.  Possui 
população estimada em 74 milhões de habitantes, distribuída em uma extensão 
de 784 mil Km2. A Turquia é o 37º país em extensão, comparando com as 
dimensões dos territórios brasileiros, tem um pouco mais da metade do Estado 
do Amazonas.

Com PIB nominal de US$ 773 bilhões e crescimento em torno de 
9%, a Turquia destacou-se como a 18ª principal economia do mundo em 2011. 
O setor de serviços é o principal ramo de atividade e respondeu por 63% do 
PIB, seguido do industrial com 27% e agrícola com 10%.

A Turquia foi  o 41º  principal  parceiro comercial  brasileiro em 
2011.  Entre  2007  e  2011,  o  intercâmbio  comercial  brasileiro  com o  país 
cresceu 163%,  sendo 111% nas  exportações  e  338% nas  importações.  Em 
valores o intercâmbio entre os dois países passou de US$ 903 milhões para 
US$ 2,4 bilhões. A participação do Turquia no comércio exterior brasileiro foi 
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de 0,5% em 2011. O saldo da balança comercial, favorável ao Brasil em todo 
o quinquênio, apresentou superávit de US$ 543 milhões em 2011.

A crescente influência regional da Turquia, conquistada graças ao 
seu apoio a diversos movimentos da Primavera Árabe, tem feito com que o 
país  se  torne  um  aliado  estratégico  do  Brasil  no Oriente  Médio,  em 
termos políticos e comerciais.

As relações diplomáticas entre os dois países ganharam destaque 
internacional  em 2010,  quando  ambos  participaram  ativamente  de  uma 
negociação  para  que  o Irã aceitasse  enriquecer no  exterior  urânio do 
seu programa nuclear.

Tendo em vista  a  natureza da matéria  ora  apreciada,  não cabe 
aduzir outras considerações no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº           , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 541, de 2012 (PDC nº 562, de 2012, 
na origem), da Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, que 
aprova  o  texto  do  Acordo  entre  o  Governo  da  
República  Federativa  do  Brasil  e  o  Conselho  de  
Ministros  da Bósnia-Herzegovina sobre a Isenção  
Parcial de Vistos, assinado em Sarajevo, em 19 de  
junho de 2010.

RELATOR: Senador CIDINHO SANTOS

I – RELATÓRIO

Com  fundamento  no  disposto  no  art.  49,  I,  da  Constituição 
Federal, o Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 50, de 14 de fevereiro 
de 2012, submete ao Congresso Nacional o texto do Acordo entre o Governo 
da  República  Federativa  do Brasil  e  o  Conselho  de  Ministros  da  Bósnia-
Herzegovina, celebrado em Sarajevo, em 19 de junho de 2010.

O  Acordo  foi  primeiramente  apreciado  pela  Câmara  dos 
Deputados,  que  aprovou  o  projeto  de  decreto  legislativo  decorrente  da 
mensagem presidencial e formulado por sua Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional. O projeto foi, também, examinado pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania.

Recebida  no  Senado  Federal  em  7  de  novembro  de  2012,  a 
proposição  sob  comento  foi  distribuída  a  esta  Comissão  de  Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, e em seguida ao Relator signatário após o prazo 
regimental, durante o qual não recebeu emendas.
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II – ANÁLISE

Não  se  verificam  vícios  quanto  à  constitucionalidade, 
juridicidade ou regimentalidade da proposição.

Cuida-se  aqui  da  apreciação  de  um  singelo,  mas  deveras 
importante  acordo  internacional.  Para  estabelecer  um  fluxo  mais  ágil  no 
intercâmbio  entre  os  dois  países,  Brasil  e  Bósnia-Herzegovina  decidiram 
firmar  o  instrumento  em análise  em que  definem a  isenção  de  vistos  em 
passaportes no trânsito entre os dois países. 

O Acordo segue o padrão dos demais instrumentos de isenção de 
vistos assinados pelo Governo brasileiro e aprovados no Congresso Nacional. 
Ele estabelece, em seu Artigo 1, a desnecessidade de vistos em passaportes 
válidos  para  entrar,  permanecer,  transitar  e  sair  do  Estado  da  outra  Parte 
Contratante  para  fins  de  turismo  e  negócios.  Essa  isenção  é  válida  para 
períodos  de  até  90  (noventa)  dias,  desde  que  o  prazo total  de  estada  não 
exceda a 180 (cento e oitenta) dias por ano, contados da primeira entrada.

A dispensa de visto introduzida pelo presente Acordo não exime 
os nacionais do Estado de uma Parte Contratante da obrigação de cumprir as 
leis e regulamentos vigentes sobre entrada, trânsito, permanência e saída de 
estrangeiros no território da outra Parte Contratante.

O  Acordo  está  vazado  em  oito  artigos,  onde  se  anotam  as 
cláusulas  de  praxe.  As  mais  importantes  e  dignas  de  nota,  além  das 
mencionadas acima, são a necessidade de comunicação à outra Parte quando 
houver  introdução  de  novos  passaportes  ou  modificação  dos  existentes;  o 
direito de encurtar a estada em seu território de quem considere indesejável; e 
a  hipótese  de  suspensão  parcial  do  instrumento  nos  casos  de  segurança 
nacional, ordem pública ou proteção à saúde, com a necessária notificação à 
outra  Parte.  O Acordo terá  prazo de vigência  indeterminado,  podendo ser 
denunciado por via diplomática, por qualquer das partes, a qualquer tempo.

Com o potencial e a integração da Bósnia-Herzegovina à União 
Europeia  e  às  redes  econômicas  mundiais,  indo  ao  encontro  dos  anseios 
brasileiros de proximidade e protagonismo no relacionamento com os países 
do Leste  europeu, espera-se,  com esse acordo de isenção de vistos,  que o 
relacionamento bilateral alcance um maior grau de densidade. 
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III – VOTO

Pelo exposto, por ser conveniente aos interesses do País, além de 
adequado  constitucional  e  regimentalmente,  o  voto  é  pela  aprovação  do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 541, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº           , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E  DEFESA  NACIONAL,  sobre  o  Projeto  de 
Decreto Legislativo nº 549, de 2012 (PDC nº 607, 
de  2012,  na  origem),  da  Comissão  de  Relações 
Exteriores  e  de  Defesa  Nacional  da  Câmara  dos 
Deputados,  que  aprova  o  texto  do  Tratado  de  
Cooperação  Jurídica  em  Matéria  Penal  entre  a  
República  Federativa  do  Brasil  e  a  República  
Federal da Alemanha, assinado em Berlim, no dia  
3 de dezembro de 2009. 

RELATOR: Senador PAULO BAUER

I – RELATÓRIO

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal  (CF),  o Poder Executivo,  por meio  da Mensagem nº  69,  de 1º de 
março  de  2012,  submete  ao  Congresso  Nacional  o  texto  do  Tratado  de 
Cooperação Jurídica em Matéria Penal entre a República Federativa do Brasil 
e  a  República  Federal  da  Alemanha,  assinado  em  Berlim,  no  dia  3  de 
dezembro de 2009. 

A Mensagem foi recebida na Câmara dos Deputados e designada 
para  ser  apreciada  pela  Comissão  de  Relações  Exteriores  e  de  Defesa 
Nacional.  Neste  primeiro  órgão,  a  Mensagem  deu  origem  ao  Projeto  de 
Decreto Legislativo em epígrafe, que foi protocolizado em 5 de julho de 2012. 
Já endossado por uma proposição, o acordo foi em seguida destinado a ser 
avaliado  pela  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Cidadania  e, 
posteriormente, ao Plenário da Câmara dos Deputados onde foi aprovado em 
8 de novembro de 2012. 

No  Senado  Federal,  a  proposição  foi  distribuída  para  esta 
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Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional em 16 de novembro e, 
em  seguida,  ao  Relator  que  a  subscreve,  após  o  prazo  regimental  de 
recebimento de emendas.

 

II – ANÁLISE

Cuida-se aqui de um detalhado acordo, composto de 21 (vinte e 
um) artigos, que visa a disciplinar as regras para a cooperação entre Brasil e 
Alemanha na prevenção do crime e persecução penal. Acordos como esses 
têm  sido  adotados  pelo  Brasil  e  destinam-se  a  compor  um  quadro  de 
relacionamento  internacional  favorável  à  implantação  de  sistema  de 
cooperação  para  a  repressão  criminal,  o  que,  nessa  época  de 
transnacionalização  das  atividades  humanas,  inclusive  as  delituosas, 
representa a alternativa mais eficaz.
 

O escopo do tratado está bem resumido na Exposição de Motivos 
do  Ministro  das  Relações  Exteriores  que  acompanha  a  Mensagem 
Presidencial, expresso no seguinte trecho:

O instrumento em apreço foi firmado com o propósito de tornar mais 
eficaz a aplicação da lei de ambos os países no que respeita à investigação, 
ação penal e prevenção do crime. Extenso e pormenorizado, o Tratado visa 
a instituir mecanismo moderno de cooperação, que permitirá a agilização do 
intercâmbio  de  informações  e  providências  judiciais  no  âmbito  da 
assistência jurídica mútua em matéria penal. 

Com o propósito de assegurar  a eficiência  na aplicação da lei 
penal e processual penal pelos Estados Partes, o instrumento em apreço prevê 
institutos jurídicos que objetivam a prevenção e a repressão da criminalidade, 
por cooperação e assistência jurídica mútua.

Trata-se  de  assistência  jurídico-penal  em  sentido  amplo, 
imprescindível para a pacificação social, refletindo a tendência moderna de 
fortalecimento da cooperação judiciária internacional.

O  Acordo  abrange  o  âmbito  da  cooperação,  o  alcance  da 
assistência judiciária a ser prestada e a hipótese de denegação de assistência. 
As  formas  de  assistência  judiciárias  possíveis,  segundo  o  Acordo,  serão: 
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tomada de depoimento e obtenção de declarações; prestação de informações 
oficiais  e  entrega  de  documentos  oficiais;  localização  e  identificação  de 
pessoas  e  coisas;  busca  e  apreensão;  entrega  de bens,  inclusive  cessão  de 
elementos  de  prova,  e  restituição  de  instrumentos  ou  produtos  de  crime; 
transferência  de pessoas detidas para prestar  depoimento para produção de 
prova ou auxiliar em investigações; comunicação de atos processuais para fins 
de investigações, procedimentos e processos; e outras medidas de cooperação 
compatíveis com os objetivos do Tratado. Importante salientar, nesse aspecto, 
que o acordo não se aplica a pedidos de extradição, a cumprimento no Estado 
Requerido de sentenças penais impostas no Estado Requerente e transferência 
de pessoas condenadas para cumprimento de sanção penal.

No acordo  em análise,  com sua  descrição  tópica  apresentada, 
demonstra-se incontestável o mérito da cooperação internacional. As medidas 
obedecem aos princípios de direito internacional e constitucional aplicáveis; 
os  procedimentos  serão  sempre  compatíveis  com  a  legislação  interna  do 
Estado Requerido e o acordo contempla sua congruência com outros acordos 
sobre  assistência  jurídica  mútua  que  as  Partes  tenham  anteriormente 
ratificado. 

 
O  Acordo  contempla  a  proteção  da  confidencialidade  das 

solicitações e o sigilo das informações não necessárias à investigação. Foram 
previstas, ademais, disposições específicas que determinam os procedimentos 
a  serem  seguidos  pelas  Partes  quanto  à  entrega  de  documentos  oficiais, 
devolução de documentos e elementos de prova, salvo-conduto, entre outros. 

 
     Destaque-se  que  o  Brasil  mantém  acordos  de  assistência 

judiciária em matéria penal com muitos países e, ademais, encontram-se em 
tramitação acordos da mesma natureza com outros. São tratados recentes, o 
que  sinaliza  uma  tendência  da  diplomacia  brasileira  de  se  equipar  com 
instrumentos  de  cooperação  judiciária  para  o  melhor  enfrentamento  dos 
delitos que se aproveitam de refúgios fora das fronteiras nacionais.

ea2012-08929
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III – VOTO

Com base no exposto,  o voto é  pela  aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 549, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4

193



 
 
 
 

SENADO FEDERAL 

194



195



196



197



198



199



200



201



202



203



204



205



6



207



208



209



210



211



212



213



214



215



216



217


